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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA FLUMINENSE DO PRODS DE ACUC ALCOOL 

LTDA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO POSTERIOR DA PARTE. SANEAMENTO DO 
VÍCIO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO 
ATACADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO 
À PARTE. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. CDA. CERTEZA E 
LIQUIDEZ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. ADOÇÃO DAS RAZÕES DE DECIDIR DO TEMA 
639/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO CÓDIGO CIVIL DE 1916. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Entendimento diverso acerca do saneamento do vício e da manifestação 
posterior da parte implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

3. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido. Incidência, por analogia, do 
óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. O reconhecimento da nulidade pela falta de intimação em processo 
administrativo exige a efetiva demonstração de prejuízo à parte interessada, em 
observância ao princípio do pas de nullité sans grief.
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5. Modificar o entendimento do acórdão recorrido acerca da certeza e da 
liquidez da certidão de dívida ativa (CDA) demandaria o reexame das provas carreadas 
aos autos, o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ).

6. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação desta Corte de que, em se tratando de dívida da Fazenda Pública de 
natureza não tributária, aplicam-se as razões de decidir do julgamento do Tema 639 do 
STJ e adota-se o prazo prescricional de 20 anos previsto no Código Civil de 1916, 
conforme o art. 177, observando-se o art. 2º, § 3º, da Lei de Execução Fiscal (LEF), 
bem como a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil vigente.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
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À PARTE. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. CDA. CERTEZA E 
LIQUIDEZ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. ADOÇÃO DAS RAZÕES DE DECIDIR DO TEMA 
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1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo 
se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. Entendimento diverso acerca do saneamento do vício e da manifestação 
posterior da parte implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. 
Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

3. Não se conhece de recurso especial que não rebate fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão proferido. Incidência, por analogia, do 
óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

4. O reconhecimento da nulidade pela falta de intimação em processo 
administrativo exige a efetiva demonstração de prejuízo à parte interessada, em 
observância ao princípio do pas de nullité sans grief.
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5. Modificar o entendimento do acórdão recorrido acerca da certeza e da 
liquidez da certidão de dívida ativa (CDA) demandaria o reexame das provas carreadas 
aos autos, o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ).

6. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação desta Corte de que, em se tratando de dívida da Fazenda Pública de 
natureza não tributária, aplicam-se as razões de decidir do julgamento do Tema 639 do 
STJ e adota-se o prazo prescricional de 20 anos previsto no Código Civil de 1916, 
conforme o art. 177, observando-se o art. 2º, § 3º, da Lei de Execução Fiscal (LEF), 
bem como a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil vigente.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA FLUMINENSE DO 
PRODS DE ACUC ALCOOL LTDA da decisão de minha relatoria de fls. 2.973/2.987.

A parte recorrente alega que:

(1) não há causa para a incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF);

(2) não houve a devida análise dos arts. 11, 276, 489, §§ 1º e 2º, 
1.010, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), do art. 28 da Lei 
9.784/1999, do art. 1º do Decreto 20.910/1932, dos arts. 70 e 77 da Lei 
Uniforme de Genebra bem como do art. 2º, § 2º, da Lei de introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB);

(3) não incidência da Súmula 211/STJ uma vez que a matéria foi 
devidamente prequestionada; e

(4) violação do art. 39, § 1º, da Lei 4.320/1964 porque se fazia 
necessário a certeza e a liquidez do crédito para ser efetivado na via 
administrativa.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 3.020).

É o relatório.

VOTO

Trata-se na origem de embargos à execução nos quais a parte agravante 
pretende a declaração de nulidade do débito fiscal, alegando ausência de notificação 
dos devedores, prescrição da pretensão executiva e incerteza quanto ao crédito.
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O Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação. Inconformada, a União, 
ora agravada, interpôs apelação; a matéria também foi submetida ao reexame 
necessário.

Ao analisar os recursos, a Corte regional reformou a sentença e afastou a 
alegação de nulidade, considerando que o processo administrativo tratava apenas da 
consolidação da dívida, rejeitou a prescrição com base no prazo previsto no art. 177 do 
Código Civil de 1916 e entendeu que as certidões que instruíram a execução 
continham todos os elementos necessários para validar a dívida.

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

O Tribunal de origem, nos embargos de declaração, assim se manifestou 
sobre a ausência de intimação da parte recorrente para contra-arrazoar o recurso da 
União (fls. 2.745/2.746):

Nesse contexto, por equívoco, foi subtraída da apelante a intimação 
para oferecer contrarrazões ao recurso da União Federal (fl. 2.699).

Contudo, após a remessa dos autos à esta Corte a cooperativa 
apresentou petição em fls. 2.717 objetivando a modificação de seu 
procurador e a prioridade de julgamento, em razão da longevidade do 
processo.

Nota-se, também, que ambas as partes foram intimadas da data do 
julgamento dos recursos de apelação, conforme certidão de fl. 2.721.

Como se vê, nas oportunidades de manifestação, anteriores ao 
julgamento dos recursos, renovou-se o contraditório para que as partes 
alegassem qualquer vício ou impedimento à apreciação dos apelos, sanando 
o defeito ora alegado.

A hipótese não importa em desprezo à orientação no sentido de que "a 
intimação para a apresentação de contra -razões é condição de validade da 
decisão que causa prejuízo ao recorrente" (STJ/REsp 1.148.296/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe28/09/2010).

No caso dos autos, cuida-se de evitar a estratégia da parte que decide 
permanecer silente, aguardando o desfecho negativo de seu recurso de 
apelação, para manifestar-se sobre a nulidade processual quando lhe for 
conveniente (nulidade de algibeira ou nulidade de bolso).

 
Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 

implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

O Tribunal de origem concluiu que, apesar da falta inicial de intimação para 
contrarrazões, o vício foi sanado pela manifestação posterior da cooperativa e pela 
intimação de ambas as partes para o julgamento, afastando assim qualquer prejuízo 
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processual ou alegação de nulidade estratégica.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Sobre o mérito, a Corte federal decidiu o seguinte (fls. 2.728/2.729):

A dívida em comento decorre de contrato de empréstimo bancário 
contraído pela COOPERFLU, com data de vencimento em 1979, e pago pelo 
extinto Instituto do Açúcar e do Álcool, sendo certo que, ao longo do tempo, 
o prazo prescricional foi interrompido diversas vezes.

Em 28/03/1984 e 04/05/1984, em decorrência da expressa confissão 
de dívida por parte da apelada e das corresponsáveis pelo débito, através da 
assinatura de cartas compromisso, às fls. 194/197, o prazo foi interrompido 
nos termos do artigo 172, V, do Código Civil de 1916.

Vale observar que, nos autos da ação ordinária de nº 0704451-
63.1900.4.02.5101, autuada em 11/03/1985, a COOPERFLU e demais 
usinas cooperadas confessaram a existência dos empréstimos que deram 
origem ao crédito exequendo (fls. 257/275).

Ademais, houve renegociação da dívida através dos Votos CMN de nºs 
031/82, 235/84,632/85, 093/86 e 428/87 (fls. 285/327), de modo que a 
fluência do prazo prescricional vintenário passou a ser contado a partir das 
novas datas de vencimento da dívida neles estabelecidos.

Proposta a ação executiva em 02/03/2002 (fl. 57), dentro do lapso 
temporal previsto no art.177 do Código Civil de 1916, não há que se cogitar 
da prescrição do crédito exequendo.

É fato incontroverso que a COPERFLU contraiu empréstimos que 
foram honrados pelo fiador, o extinto Instituto do Açúcar e do Álcool, sendo 
concedidas diversas oportunidades de saneamento das referidas dívidas, 
contudo, a parte devedora jamais quitou suas dívidas.

Dessa forma, considerando que a apelada participou ativamente da 
celebração do contrato que deu origem ao débito ora questionado, confessou 
o passivo decorrente dos adiantamentos supracitados, tinha plena ciência da 
dívida, posteriormente inscrita em Dívida Ativa e livre acesso aos autos 
administrativos de nº 17944.001071/99-86, não há falar em cerceamento de 
defesa ou em incerteza quanto ao débito.

As Certidões que instruíram a execução (fls. 25,34,44 e 58) não 
afrontam dispositivos da Lei nº 6.830/80, nelas constando a natureza da 
dívida, data da notificação, fundamentação legal aplicável, o termo inicial da 
dívida, a quantia devida e sua origem, o momento de incidência e a forma de 
calcular juros moratórios e demais encargos e a data de vencimento.

A embargante não logrou afastar a presunção iuris tantum de 
exigibilidade, certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa em comento, 
motivo por que prevalece a higidez dos títulos executivos e da execução 
correspondente.

 
No caso em questão, o Tribunal de origem decidiu que a dívida em questão, 
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decorrente de empréstimos bancários contraídos pela COOPERFLU e pagos pelo 
extinto Instituto do Açúcar e do Álcool, teve o prazo prescricional interrompido várias 
vezes, inclusive por confissões de dívida e renegociações, e, proposta a execução 
dentro do prazo legal, não há prescrição.

A peça recursal, todavia, não se insurge contra o fundamento de interrupção 
do prazo prescricional.

Não é possível afastar, assim, a incidência, por analogia, da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal (STF), que estabelece: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles."

No que se refere à alegação de contrariedade ao art. 28 da Lei 9.784/1999 e 
à consequente ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão de a 
parte recorrente não ter sido notificada no processo administrativo que apurou a dívida, 
a Corte de origem se pronunciou do seguinte modo (fl. 2.726):

No caso dos autos, a falta de intimação da embargante acerca do 
processo administrativo no qual se baseia a execução embargada não gera 
a nulidade alegada, na medida em que o processo teve por fim apenas a 
consolidação de dívida relativa ao empréstimo tomado pela embargante-
apelada, representada pelas cartas-compromisso acima referidas.

 
Para o reconhecimento da nulidade da falta de intimação no processo 

administrativo faz-se necessária a efetiva demonstração de prejuízo sofrido pela parte 
interessada, em respeito ao princípio do pas de nullité sans grief.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE NA INTIMAÇÃO POR EDITAL. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Os atos processuais não devem ser objeto de declaração de nulidade 
por vício de forma se, realizados sob forma diversa da prevista em lei, 
atingiram a finalidade que deles se esperava ou não acarretaram prejuízo 
concreto àquele a quem aproveitaria a declaração de nulidade (pas de nullité 
sans grief).

II. Há exagerado apego ao formalismo no reconhecimento judicial da 
nulidade do processo administrativo ambiental, por vício formal de intimação, 
pautado apenas na invocação em abstrato de garantias processuais 
fundamentais do autuado, sem qualquer demonstração de efetivo prejuízo à 
defesa do interessado decorrente da prática do ato processual de intimação 
em descompasso com a forma prescrita em lei. (REsp n. 1.933.440/RS, Rel. 
Min. Ministro Paulo Sérgio Domingues, j. 16.4.2024, DJe de 10.5.2024).

III. Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.113.876/SC, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
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ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ALEGAÇÕES FINAIS. INTIMAÇÃO POR EDITAL. DECRETO 6.514/2008. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
NULIDADE AFASTADA.

[...]
3. "O acórdão recorrido destoa da tradição jurisprudencial brasileira 

que, na matéria, é a seguinte: 'Em direito público, só se declara nulidade de 
ato ou de processo quando da inobservância de formalidade legal resulta 
prejuízo' (STF, MS 22.050/MT, Rel. Ministro MOREIRA ALVES, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 15/09/95). E ainda: STJ, RMS 46.292/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/06/2016; MS 
13.348/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
16/09/2009; MS 9.384/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJU de 16/08/2004" (REsp 2.021.212/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023.)

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, sem efetivo prejuízo, não se 
cogita de nulidade do processo administrativo (princípio pas de nullité sans 
grief). A propósito: AREsp. 1.503.814/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 25/6/2021; RMS 46.292/RJ, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 8/6/2016.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.251.757/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024.)
 

Quanto à suposta violação do art. 39, § 1º, da Lei 4.320/1964, a Corte de 
origem, ao analisar as provas dos autos, assim concluiu (fls. 2.726 e 2.729):

Registre-se que o processo administrativo teve por fim apenas a 
atualização dos valores comprovadamente confessados pela recorrente, e, 
portanto, devidos, de modo a possibilitar sua inscrição em dívida ativa, como 
exigido pelo artigo 39, § 1º, da Lei nº 4.320/64.

[...]
As Certidões que instruíram a execução (fls. 25,34,44 e 58) não 

afrontam dispositivos da Lei nº 6.830/80, nelas constando a natureza da 
dívida, data da notificação, fundamentação legal aplicável, o termo inicial da 
dívida, a quantia devida e sua origem, o momento de incidência e a forma de 
calcular juros moratórios e demais encargos e a data de vencimento.

A embargante não logrou afastar a presunção iuris tantum de 
exigibilidade, certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa em comento, 
motivo por que prevalece a higidez dos títulos executivos e da execução 
correspondente.

 
Modificar o entendimento do acórdão recorrido acerca da certeza e da 

liquidez da certidão de dívida ativa (CDA) demandaria o reexame das provas carreadas 
aos autos, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CDA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.

1. O acolhimento de recurso especial por violação do art. 1.022 do 
CPC/2015 pressupõe a demonstração de que a Corte de origem, mesmo 
depois de provocada mediante embargos de declaração, deixou de sanar 
vício de integração contido em seu julgado, o que não ocorreu na espécie.

2. A verificação acerca do preenchimento dos requisitos de validade da 
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Certidão de Dívida (CDA), inclusive a respeito de suposta ausência de 
cálculo quanto à forma como se chegou aos valores consolidados, 
pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

3. Os créditos mais antigos, com vencimentos em agosto/1999 
constituídos nas CDAs objetos da execução, não se revelaram prescritos ou 
decadentes, em razão da suspensão da exigibilidade dos mesmos, em 
virtude de decisão proferida em mandado de segurança, até o deslinde da 
demanda (2005 - ano em que fora ajuizada a ação executiva).

4. Com relação aos créditos mais recentes, também não há falar em 
prescrição, visto que, consoante as premissas fáticas fixadas pela Corte de 
origem, houve pedido de parcelamento, rescindido em 2004, o que 
interrompeu o lustro prescricional.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.653.175/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 22/3/2022.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS, CONSTATOU A VALIDADE DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do REsp 
1.345.021/CE, Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN (DJe de 02/08/2013), 
consagrou a tese de que é possível o exame da Certidão de Dívida Ativa, 
destacando que a análise "será jurídica, caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto 
à necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, 
da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, 
etc.;)", e que "será fática, se se verificar, em concreto, se o documento dos 
autos especificou os referidos dados".

II. No caso dos autos, considerando a fundamentação do acórdão 
recorrido, no qual ficou consignado que "a CDA preenche todos requisitos do 
art. 202 do CTN, repetidos no art. 2º, § 5º, da LEF. Conforme mencionado 
pelo magistrado de origem, 'os valores originários do débito estão 
devidamente discriminados, em cada competência, bem como os valores 
correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa SELIC e computados 
a partir do vencimento de cada competência inadimplida), correção 
monetária (não há, tanto assim que o valor originário é idêntico ao valor 
atualizado) e multa de mora'. Assim, não há qualquer vício no título 
executivo, porquanto, por não haver correção monetária, o valor originário é 
idêntico ao valor atualizado", os argumentos utilizados pela parte recorrente, 
no sentido de que, "tendo em vista que não houve o atendimento dos 
requisitos legais obrigatórios constantes do art. 202, II e III do Código 
Tributário Nacional, bem como do art. 2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, impõe-se a 
aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, a fim de que seja reconhecida a 
nulidade das certidões de dívida ativa que embasam o presente feito", 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 
604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/04/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 
1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/02/2015.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.932.251/RS, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
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No que concerne à suposta prescrição e à ofensa ao art. 70, c/c o art. 77, 
ambos da Lei Uniforme de Genebra (LUG), e à violação do princípio da simetria contido 
no art. 1º do Decreto 20.910/1932, o Juízo a quo decidiu nestes termos (fl. 2.727):

Em relação à alegação de prescrição, o Juízo a quo concluiu que 
embora o artigo 177 do revogado Código Civil de 1916 previsse que as 
ações pessoais prescreviam, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, tal prazo 
não seria aplicável à obrigação representada pelas notas promissórias que 
deram origem ao débito executado, cujo prazo aplicável é de 3 (três) anos, 
regulado pela Lei Uniforme de Genebra.

Afastado o fundamento utilizado pela sentença para o reconhecimento 
da prescrição, porquanto não se trata de ação cambial de execução, prevista 
na Lei Uniforme de Genebra (Decreto nº 57.663/1966), mas, sim, de dívida 
ativa da Fazenda Pública, de natureza não-tributária, devendo incidir o prazo 
descrito no Código Civil, conforme o entendimento firmado no Recurso 
Especial nº 1373292/PE, em regime de recurso repetitivo.

 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial 1.373.292/PE (Tema 639), firmou orientação no seguinte sentido:

"Ao crédito rural cujo contrato tenha sido celebrado sob a égide do Código 

Civil de 1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos (prescrição das ações 

pessoais - direito pessoal de crédito), a contar da data do vencimento, consoante o 

disposto no art. 177, do CC/16, para que dentro dele (observado o disposto no art. 2º, 

§3º da LEF) sejam feitos a inscrição e o ajuizamento da respectiva execução fiscal. 

Sem embargo da norma de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002 [...]" (relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe de 
4/8/2015).

Segue a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, DO CPC. PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL À EXECUÇÃO 
FISCAL PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA 
RELATIVA A OPERAÇÃO DE CRÉDITO RURAL TRANSFERIDA À UNIÃO 
POR FORÇA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3/2001.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.

2. Em discussão o prazo prescricional aplicável para o ajuizamento da 
execução fiscal de dívida ativa de natureza não tributária proveniente dos 
contratos de financiamento do setor agropecuário, respaldados em Cédulas 
de Crédito Rural (Cédula Rural Pignoratícia, Cédula Rural Hipotecária, 
Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária, Nota de Crédito Rural) ou os 
Contratos de Confissão de Dívidas, com garantias reais ou não, mediante 
escritura pública ou particular assinada por duas testemunhas, firmados 
pelos devedores originariamente com instituições financeiras e 
posteriormente adquiridos pela União, por força da Medida Provisória nº. 
2.196-3/2001, e inscritos em dívida ativa para cobrança.

3. A União, cessionária do crédito rural, não executa a Cédula de 
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Crédito Rural (ação cambial), mas a dívida oriunda de contrato de 
financiamento, razão pela qual pode se valer do disposto no art. 39, § 2º, da 
Lei 4.320/64 e, após efetuar a inscrição na sua dívida ativa, buscar sua 
satisfação por meio da Execução Fiscal (Lei 6.830/1980), não se aplicando o 
art. 70 da Lei Uniforme de Genebra (Decreto n. 57.663/1966), que fixa em 3 
(três) anos a prescrição do título cambial, pois a prescrição da ação cambial 
não fulmina o próprio crédito, que poderá ser perseguido por outros meios, 
consoante o art. 60 do Decreto-lei nº. 167/67, c/c art. 48 do Decreto nº. 
2.044/08. No mesmo sentido: REsp. n. 1.175.059 - SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 05.08.2010; REsp. n. 1.312.506 - PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
24.04.2012.

4. No caso em apreço, não se aplicam os precedentes REsp. n. 
1.105.442 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 
09.12.2009; e REsp 1.112.577/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
julgado em 09.12.2009, que determinam a aplicação do prazo prescricional 
quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/32, pois: 4.1. Os precedentes 
versam sobre multa administrativa que, por sua natureza, é derivação própria 
do Poder de Império da Administração Pública, enquanto os presentes autos 
analisam débito proveniente de relação jurídica de Direito Privado que foi 
realizada voluntariamente pelo particular quando assinou contrato privado de 
financiamento rural; 4.2. No presente caso existem regras específicas, já que 
para regular o prazo prescricional do direito pessoal de crédito albergado 
pelo contrato de mútuo ("ação pessoal") vigeu o art. 177, do CC/16 (20 
anos), e para regular a prescrição da pretensão para a cobrança de dívidas 
líquidas, em vigor o art. 206, §5º, I, do CC/2002 (5 anos). 4.3. Em se tratando 
de qualquer contrato onde a Administração Pública é parte, não existe 
isonomia perfeita, já que todos os contratos por ela celebrados (inclusive os 
de Direito Privado) sofrem as derrogações próprias das normas publicistas.

5. Desse modo, o regime jurídico aplicável ao crédito rural adquirido 
pela União sofre uma derrogação pontual inerente aos contratos privados 
celebrados pela Administração Pública em razão dos procedimentos de 
controle financeiro, orçamentário, contábil e de legalidade específicos a que 
se submete (Lei n. 4.320/64). São justamente esses controles que justificam 
a inscrição em dívida ativa da União, a utilização da Execução Fiscal para a 
cobrança do referido crédito, a possibilidade de registro no Cadastro 
Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), as 
restrições ao fornecimento de Certidão Negativa de Débitos e a incidência do 
Decreto-Lei n. 1.025/1969 (encargo legal).

6. Sendo assim, para os efeitos próprios do art. 543-C, do CPC: "ao 
crédito rural cujo contrato tenha sido celebrado sob a égide do Código Civil 
de 1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos (prescrição das 
ações pessoais - direito pessoal de crédito), a contar da data do vencimento, 
consoante o disposto no art. 177, do CC/16, para que dentro dele (observado 
o disposto no art. 2º, §3º da LEF) sejam feitos a inscrição e o ajuizamento da 
respectiva execução fiscal. Sem embargo da norma de transição prevista no 
art. 2.028 do CC/2002".

7. Também para os efeitos próprios do art. 543-C, do CPC: "para o 
crédito rural cujo contrato tenha sido celebrado sob a égide do Código Civil 
de 2002, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos (prescrição da 
pretensão para a cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento 
público ou particular), a contar da data do vencimento, consoante o disposto 
no art. 206, §5º, I, do CC/2002, para que dentro dele (observado o disposto 
no art. 2º, §3º da LEF) sejam feitos a inscrição em dívida ativa e o 
ajuizamento da respectiva execução fiscal".

8. Caso concreto em que o contrato de mútuo foi celebrado na forma 
de Nota de Crédito Rural sob a égide do Código Civil de 1916 (e-STJ fls. 
139-141). Desse modo, o prazo prescricional para a cobrança do mútuo 
como relação jurídica subjacente inicialmente era o de 20 anos (art. 177 do 
CC/16). No entanto, a obrigação em execução restou vencida em 
31.10.2002, ou seja, aplicando-se a norma de transição do art. 2.028 do 
CC/2002, muito embora vencida a dívida antes do início da vigência do 
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CC/2002 (11.01.2003), não havia transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido na lei revogada (10 anos). Sendo assim, o prazo aplicável é o 
da lei nova, 5 (cinco) anos, em razão do art. 206, §5º, I, do CC/2002, a 
permitir o ajuizamento da execução até o dia 31.10.2007. Como a execução 
foi ajuizada em 07.02.2007, não houve a prescrição, devendo a execução 
ser retomada na origem.

9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.373.292/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe de 4/8/2015.)

 
O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

orientação desta Corte de que, em se tratando de dívida da Fazenda Pública de 
natureza não tributária, aplicam-se as razões de decidir do julgamento do Tema 639 do 
STJ e adota-se o prazo prescricional de 20 anos previsto no Código Civil de 1916, 
conforme o art. 177, observando-se o art. 2º, § 3º, da LEF, bem como a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do CC vigente.

Cito estes julgados:

CIVIL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDA ATIVA 
NÃO TRIBUTÁRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA DO CÓDIGO CIVIL. 
TEMA 639 DO STJ. RATIO DECIDENDI. ADOÇÃO. CDA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. IRREGULARIDADE. AFERIÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. NÃO CABIMENTO. ATO NORMATIVO INFRALEGAL. EXAME. 
INVIABILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 639 do STJ, 
pacificou o entendimento de que "ao crédito rural cujo contrato tenha sido 
celebrado sob a égide do Código Civil de 1916, aplica-se o prazo 
prescricional de 20 (vinte) anos (prescrição das ações pessoais - direito 
pessoal de crédito), a contar da data do vencimento, consoante o disposto 
no art. 177, do CC/16, para que dentro dele (observado o disposto no art. 2º, 
§ 3º da LEF) sejam feitos a inscrição e o ajuizamento da respectiva execução 
fiscal" (REsp n. 1.373.292/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe de 4/8/2015.)

2. Os autos versam sobre ação anulatória que visa impugnar valores 
exigidos em execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional, em razão de 
descumprimento de contrato de natureza privada, não tributária, com 
participação do extinto Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), cuja titularidade 
passou a ser da União.

3. Na hipótese, adota-se a ratio decidendi do Tema 639 do STJ, a fim 
de afastar a alegação de observância do prazo quinquenal do Decreto n. 
20.910/1932 e adotar o prazo de prescrição vintenária do Código Civil de 
1916, devido à natureza da relação jurídica, que não se modifica em virtude 
do ajuizamento da execução fiscal.

4. A verificação da alegada nulidade da execução fiscal por 
irregularidades na CDA e no processo administrativo demandaria, na 
hipótese, reexame de provas, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

5. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela via 
do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal" (AgInt no REsp n. 1.832.794/RO, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe 
27/11/2019).

6. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.456/PE, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGAÇÕES DE NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
E DA EXECUÇÃO. QUESTÕES ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO DE VINTE 
ANOS (ART. 177 DO CC/1916).

[...]
3. O entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a orientação 

desta Corte, que se firmou no sentido de que, ao contrato celebrado com 
base no CC/1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos 
(prescrição das ações pessoais - direito pessoal de crédito), a contar da data 
do vencimento, consoante o disposto no art. 177 do CC/16, para que dentro 
dele (observado o disposto no art. 2º, § 3º, da LEF) sejam feitos a inscrição e 
o ajuizamento da respectiva execução fiscal, sem embargo da norma de 
transição prevista no art. 2.028 do CC/2002. Nesse sentido (mutatis 
mutandis): REsp 1373292/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 04/08/2015 - 
acórdão submetido ao regime do recursos repetitivos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.468/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA FLUMINENSE DO PRODS DE ACUC ALCOOL LTDA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA FLUMINENSE DO PRODS DE ACUC ALCOOL LTDA
ADVOGADO : RICARDO GOMES DE MENDONCA - RJ066685
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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